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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 000343-78.2008.815.0371
ORIGEM      : Comarca de Sousa
RELATOR    : Doutor Aluizio Bezerra Filho, Juiz de Direito convocado para
                      substituir o Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE  : Antônia Alves de Sousa Sobreira
ADVOGADO: Gutemberg Sarmento da Silveira
APELADO    : Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO CIVIL –  Ação civil  pública –
Improbidade administrativa –  Ex-Prefeito  -
Secretária  Municipal  – Aplicação  de
recursos  federais  em objetivo  diverso  do
convênio -  Condenação – Suspensão dos
direitos políticos, perda da função pública e
multa  pecuniária  -  Irresignação  –
Prejudicial – Prescrição – Rejeição.

- A teor do art. 23, da Lei nº 8.429/92, as ações
destinadas  a  levar  a  efeitos  as  sanções
previstas  para  os  casos  de  improbidade
administrativa  podem ser propostas até cinco
anos após o término do exercício de mandato,
de  cargo  em  comissão  ou  de  função  de
confiança.  Logo, não há que se considerar
com o início do prazo prescricional a data
do  ato  tido  como  ímprobo,  mas  a  do
término  do  mandato  ou  do  exercício  de
mandato  ou  cargo.  Por  outro  lado,  a
proposição  da  ação  ocorre  na
apresentação  da  inicial  no  cartório,
mediante  protocolo  judicial  e  não  da
citação do promovido.

APELAÇÃO CIVIL –  Ação civil  pública –
Improbidade administrativa –  Ex-Prefeito  -
Secretária  Municipal  – Aplicação  de
recursos  federais  em objetivo  diverso  do
convênio -  Condenação – Suspensão dos
direitos políticos, perda da função pública e
multa  pecuniária  -  Irresignação  –
Preliminar – Ofensa ao princípio do juízo



natural – Inocorrência - Rejeição.

-  Não  havendo  audiência  de  instrução  e
nem  outra  prova  produzida  além  da
documentação acostada à inicial da ação,
não há que se falar em contrariedade ao
princípio  do  juízo  natural  pelo  fato  de  a
sentença ser prolatada por outro juiz que
não tenha atuado na fase de produção de
prova, eis que a matéria tratada nos autos
é  meramente  de  direito  e  restou
devidamente comprovada.

APELAÇÃO CIVIL –  Ação civil  pública –
Improbidade administrativa –  Ex-Prefeito  -
Secretária  Municipal  – Aplicação  de
recursos  federais  em objetivo  diverso  do
convênio -  Condenação – Suspensão dos
direitos políticos, perda da função pública e
multa  pecuniária  –  Exacerbação  em
relação  ao  conjunto  probatório  –
Procedência parcial do apelo.

- A aplicação de verba pública originária de
convênio com a União, em desacordo com
o  objetivo  estabelecido  na  avença,
constitui ato de improbidade administrativa
que  atenta  contra  os  princípios  da
Administração Pública, tipificado no art. 11,
I, parte final, da LIA.

-  Em não havendo prejuízo ao erário,  as
penas  pela prática de atos administrativos
que  atentam  contra  os  princípios  da
Administração  Pública  são  aquelas
insertas no art.  12, III, da lei nº 8.429/92,
devendo  o  magistrado,  quando  da
dosimetria, levar em conta a extensão do
dano  causado,  assim  como  o  proveito
patrimonial obtido pelo agente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de apelação cível acima identificados.

Decide  a  Egrégia  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,
rejeitar a prejudicial  e a preliminar e, no mérito,  dar provimento  parcial  ao
recurso, nos termos do voto do relator e da súmula de fl. 401.



Irresignada com  a  sentença  de  fls.
323/330,  prolatada  nos  autos  da  ação  civil  pública  por  improbidade
administrativa  ajuizada  pelo  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA, em seu desfavor  e do então Prefeito Constitucional  LUIZ DINIZ
SOBREIRA, consubstanciada na atribuição da prática de ato  ímprobo de
desvio de finalidade de verba recebida do Ministério da Saúde, a ser aplicada
no programa de incentivo aos agentes comunitários de saúde do município,
no valor de R$4.420,00 (quatro mil, quatrocentos e vinte reais), que aplicou
em  outras  despesas  referentes  a  materiais  de  limpeza,  alimentos  e
combustíveis, ANTÔNIA ALVES DE SOUSA SOBREIRA manejou apelação
cível, com fundamento nas razões recursais de fls. 340/351, com o objetivo
de vê-la reformada.

Argúi, em sede de prejudicial de mérito a
prescrição  quinquenal  do  direito  de  ajuizamento  da  ação  civil  pública,
porquanto decorrido lapso temporal maior que 05 (cinco) anos entre a data
do fato tido como ímprobo e o ajuizamento da ação.

Em sede de preliminar, aduz a ofensa ao
princípio  da  identidade física  do  juiz  e  defeito  no  despacho saneador  do
processo, por deixar de intimar Raimundo Antunes Batista, como patrono do
Prefeito.

No  mérito,  aduz,  para  fundamentar  sua
insurreição, em apertada síntese, que as despesas pelas quais foi acusada
de improbidade administrativa, em solidariedade, não causaram prejuízo ao
erário  eis  que  os  recursos  destinados  ao  pagamento  do  incentivo  aos
agentes  comunitários  de  saúde  do  município  foram  utilizados  por  pouco
tempo  para  outras  despesas  de  suma  importância  e  urgência  para  a
manutenção  das  atividades  administrativas,  inclusive  na  compra  de
medicamentos para a área de saúde, e que os valores ficaram empenhados
para liquidação em restos a pagar no início do exercício seguinte.

Pede  o  provimento  do  apelo  para  julgar
improcedente  a  ação  civil  pública  e,  alternativamente,  em  caso  de  não
provimento,  que seja  excluída  da condenação a  pena de  suspensão dos
direitos políticos e abrandada a pena pecuniária.

Em  contrarrazões  de  fls.  372/380,  o
Ministério  Público  autor  pugnou  pela  rejeição  da  prejudicial  e  das
preliminares e, no mérito, pelo provimento parcial da apelação, para afastar
da pena a proibição de exercer função pública.

Parecer da douta Procuradoria de Justiça,
às fls. 387/393, opinando pelo provimento parcial do recurso.

É o relatório.



V O T O.

Extrai-se  dos  autos,  que  foram arguídas
uma  prejudicial  de  mérito  e  duas  preliminares.  Analiso,  inicialmente,  a
prejudicial, de prescrição.

Não assiste razão à recorrente, no que se
refere à alegativa de prescrição, sob o argumento de que já havia decorrido
mais de 05 (cinco) anos da data do fato, quando foi ajuizada a ação civil
pública e que, assim, nos termos do art. 23 da Lei nº 8.429/92.

É  que,  como  cediço,  a  contagem
prescricional  dos  prazos  para  a  interposição  de  ação  civil  pública  por
improbidade administrativa são contados a partir do final do mandato ou do
exercício do cargo em comissão do agente, a teor do inciso I, do art. 23,
como se observa:

Art.  23.  as  ações  destinadas  a  levar  a
efeito as sanções previstas nesta lei podem ser propostas:

I  –  até  cinco  anos  após  o  término  do
exercício de mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança.

No  caso  presente,  observa-se  das
informações contidas nos autos que o término do exercício do mandato do
Prefeito e do exercício do cargo de Secretária Municipal de Saúde expirou-se
no dia  1º  de janeiro  de 2005.  Por outro  lado,  observa-se que a ação foi
protocolada no dia 10.01.2008, apenas 03 anos após o final do mandato de
ambos. Logo, não há que se falar em prescrição quinquenal.

Por tais motivos, afasto a prejudicial.

Quanto à preliminar de ofensa ao princípio
da identidade física do juiz, também não assiste razão à apelante.

Com efeito, é cediço que a vinculação do
juízo ao processo,  para fins  de prolação da sentença,  ocorre  quando há
coleta de prova em audiência, que o magistrado se torna íntimo dos fatos,
sendo  recomendável  a  utilização  de  tais  conhecimentos  sobre  as  peças
processuais no momento da distribuição da justiça.

No caso presente, os réus foram intimados
para apresenar defesa escrita e, após análise e recebimento da inicial, foram
citados contestar a ação, o que também fizeram nos prazos legais.

Posteriormente,  por  haver  requerimento
de produção de provas testemunhais, foram intimadas, por seus advogados,



à  fl.  310,  intimação  reiterada  à  fl.  322,  sendo  que  ambos  quedaram-se
silentes, sem qualquer postulação, o que autorizou o julgamento antecipado
da ação, conforme requerido pelo Ministério Público.

Logo,  não  havendo  audiência  e  nem  a
produção de qualquer outra prova além daquelas encartadas na inicial e na
contestação,  não  há  vinculação  do  juízo  ao  processo,  eis  que  isto  só
ocorreria se algum dos que funcionaram nos autos houvesse também atuado
presidindo audiência de coleta de prova. 

Logo, rejeito a preliminar.

Ainda arguiu a apelante defeito processual
causador  de  nulidade,  pela  ausência  de  despacho  saneador  e  que
determinasse a intimação de Raimundo Antunes Batista, como patrono do
primeiro réu.

Da mesma forma, quanto a tal preliminar,
não lhe assiste razão.

Os réus foram notificados para apresentar
defesa escrita e depois foram citados para contestar a ação. Compareceram
a juízo em todas as fases do processo, inclusive sempre representados por
advogado, não podendo,  assim,  se falar em cerceamento de defesa ou em
defeito processual por ausência de despacho saneador.

Rejeito também a preliminar.

No  mérito,  assiste  razão  em  parte  à
apelante.

Embora  quanto  aos  atos  tidos  como
ímprobos não tenha restado qualquer dúvida, eis que a própria apelante e o
ex-Prefeito  Municipal  de Santa Cruz chegaram a confessar  a  prática dos
mesmos,  alegando,  entretanto,  que  não  tiveram  a  intenção  de  cometer
ilegalidade e que não houve prejuízo para o erário, não há o que se discutir.

Na  verdade,  a  utilização  de  recursos
públicos originários de convênio com o Governo Federal, cujo objetivo é o de
complementar a remuneração dos agentes comunitários de saúde do quadro
do Município, em outras despesas de manutenção da máquina administrativa
municipal  de  responsabilidade  da  edilidade,  caracteriza  tipificação  da
conduta prescrita no art. 11, I, da Lei nº 8.429/92, que estatui, “verbis”:

“Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa
que atenta contra os princípios da administração pública
qualquer  ação  ou  omissão  que  viole  os  deveres  de
honestidade,  imparcialidade,  legalidade,  e  lealdade às



instituições, e notadamente:
I -  praticar  ato  visando  fim  proibido  em  lei  ou
regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de
competência;

Os  recursos  originários  do  Convênio
celebrado com o Ministério da Saúde, como restou demonstrado nos autos,
tinham  como  destinação  específica  a  complementação  da  remuneração
mensal dos agentes comunitários de saúde que atuam nas campanhas de
saúde do município de Santa Cruz. Entretanto, o ex-Prefeito e a Secretária
de Saúde do Município, ora apelante, que tinham o dever de observar as
regras contidas no termo de ajuste, cumprindo rigorosamente todas as suas
cláusulas,  autorizaram  a  utilização  dos  mencionados  recursos  para
pagamento de despesas outras, como aquisição de medicamentos, gêneros
alimentícios,  materiais  de  limpeza  e  combustíveis,  que  não  estavam
contemplados no objeto do Convênio.

É  certo  que  a  redação  da  lei  não  faz
distinção, apenas inclui como ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da administração públca a prática de ato visando fim
diverso daquele previsto na regra de competência.

Se  o  convênio  previa  a  utilização  dos
recursos apenas no pagamento da complementação do salário dos agentes
comunitários de saúde, mas foram utilizados pela apelada e pelo ex-Prefeito
para  pagamento  de  outras  despesas,  ainda  que  de  interesse  e
responsbilidade do município, sendo, portanto, de interesse público, mas não
tinha previsão legal, ainda que sem prejuízo ao erário, eis que o desvio de
finalidade teve como norte objetivo público, de manutenção das atividades
administrativas, inclusive da área de saúde. Ainda assim, assim não tem o
condão de elidir a responsabilidade pela prática dos atos que se classificam
como atos ímprobos, e não são capazes de afastar a condenação.

Entretanto,  no que se refere à  aplicação
das penas, a sentença exagerou, deixando de lado os comandos legais e
atravessando os lumbrais da razoabilidade e da proporcionalidade.

Ao contrário do que afirma o Parquet, não
houve  prejuízo  ao  erário,  exceto  pelo  transtorno  causado  aos  agentes
comunitários  de  saúde,  que  sofreram  atraso  no  recebimento  da
complementação salarial. Entretanto, as provas coligidas dão conta deq ue a
dívida do convênio foi quitada em meados de janeiro do exercício seguinte,
provavelmente, com verba de restos a pagar, o que demonstra que houve o
empenhamento da despesa e, se houve, é porque havia recursos municipais
ou federais suficientes a honrar o compromisso. 

Ademais, em todo o conjunto coligido aos
autos  não  existe  sequer  menção  a  alcance  ou  enriquecimento  ilícito  ou
qualquer vantagem pessoal dos promovidos e, muito menos da apelante, ou



prejuízo ao erário, eis que os recursos foram gastos em objetivo diverso, mas
em  despesas  de  manutenção  da  máquina  administrativa  e  portanto  de
interesse público.

Assim, em não havendo prejuízo ao erário,
as  penas  pela  prática  de  atos  administrativos  que  atentam  contra  os
princípios da Administração Pública são aquelas insertas no art. 12, III, da lei
nº 8.429/92, devendo o magistrado, quando da dosimetria, levar em conta a
extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido pelo
agente. 

A Lei de Improbidade Administrativa é uma
das grandes conquistas sociais  na luta pela moralidade na administração
pública. Desde que foi editada, em 1992, vem sendo utilizada como meio de
limitar a ação dos maus gestores. Para o STJ, entretanto, não se pode punir
além  do  que  permite  o  bom  direito.  As  sanções  aplicadas  devem  estar
atreladas ao princípio da proporcionalidade

Esse  princípio  tem  seu  desenvolvimento
ligado à evolução dos direitos e garantias individuais. Ele garante a proibição
do  excesso  e  exige  a  adequação  da  medida  aplicada.  De  acordo  com
Roberto  Rosas,  no  estudo  Sigilo  Fiscal  e  o  Devido  Processo  Legal,  o
princípio da proporcionalidade pode ser entendido como o próprio estado de
direito, que se vai desdobrar em vários aspectos e requisitos.

O  caso  em  disceptação  não  chega,  ao
meu  sentir,  caracterizar  improbidade  administrativa  punível  com  sanção
política, sobretudo se considerada a intenção do legislador que não dispensa
a presença de dolo e pelo menos indícios de má-fé do agente, o que não
restou demonstrado nos autos.

Na prática,  a ação civil pública é  ação de
caráter repressivo, semelhante à ação penal e diferente de outras ações com
matriz constitucional, como a ação popular, cujo objetivo é desconstituir um
ato lesivo, de natureza desconstitutiva ou reparatória.

O  entendimento  da  Corte  Superior  de
Justiça é que a aplicação das penalidades previstas no artigo 12 exige que o
magistrado considere, no caso concreto, a extensão do dano causado, assim
como o proveito patrimonial obtido pelo agente.

No  presente  caso,  não  houve  dano  ao
erário e o prejuízo moral para os agentes de saúde não passam de mero
aborrecimento,  resultante  do  atraso  de  aproximadamente  sessenta  ou
noventa  dias  no  pagamento  de  sua complementação  salarial,  não  sendo
necessário, portanto, maior rigor na pena, sobretudo no que diz respeito à
proibição de exercer cargo público, que afasto para atender aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade.



Por  tudo  que  foi  exposto,  rejeito  a
prejudicial  e a  preliminar  e,  no mérito,  dou provimento parcial  ao recurso
para,  mantendo os  termos  da  condenação,  reduzir  o  valor  da  multa  civil
fixada,  para  o  importe  de  02  (duas)  vezes  a  remuneração  auferida  no
exercício do cargo de Secretária Municipal  de Saúde,  à época dos fatos,
atualizada pelo índice do INPC, mais juros de 1% ao mês, a partir da citação
e suspender os direitos políticos da apelante pelo prazo de 03 (três) anos,
afastando a proibição de exercer cargo ou função pública.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.  Participaram do
julgametno,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho,  relator,
Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Abraham  Lincoln  da  Cunha  Ramos,  o  Excelentíssimo
Senhor Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o Excelentíssimo
Senhor Doutor José Ferreira Ramos Júnior, Juiz convocado, com jurisdição p
lena, em substituição a Excelentíssima Senhora Desembargadora Maria das
Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo
Senhor Doutor Walberto Cosme de Lira, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 08 de agosto de 2014.

   Aluizio Bezerra Filho
                                        Juiz de Direito Convocado - Relator
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